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ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024/CMX 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

OBJETO: Registro de pregos para aquisição de aparelhos de ar condicionado para a Câmara 
Municipal de Xinguara. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 20.542,38 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 11/09/2024 ás 9h (horário de  Brasilia)  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor prego por item 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 
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ESTADO DO PARA 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024/CMX 

Processo Administrativo n°12/2024/CMX 
Processo Licitatório n°: 01/2024/CMX 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA, ESTADO DO PARA, 
inscrita no CNPJ sob o n° 04.344.819/0001-27, com sede na Praga Vitória Régia, sem número, 
Centro, CEP: 68.555-000, nesta cidade, por intermédio da Pregoeira e sua equipe, designados pela 
Portaria n° 11/2024, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Lei Municipal n° 
1.166, de 30 de março de 2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 
1,1. 0 objeto da presente licitação é a aquisição de aparelhos de ar condicionado para a 
Câmara Municipal de Xinguara / PA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação  sera  dividida  ern  itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. 0 Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATORIA PREGÃO, 
em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. 0 cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Publicas, no sitio 
www,pqrtaidpcla_s  t_21.12Lcia_Es.2inly; 

3.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 

3.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
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informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam credenciadas regularmente no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS. 

3.7. Para todos os itens dessa licitação a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do  art.  48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

3.7.1. A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e 

as empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 
receita bruta  maxima  admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.8.  Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 

mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, nos limites previstos da Lei Complementar n° 

123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 

3.9.1. aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.9.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.9.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do  art.  90  da Lei n° 14.133, de 

2021; 

3.9.12. Sociedades cooperativas. 

3.10. Q impedimento de que trata o item 0 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13. 0 disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.15. A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucedera as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o prego ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7C ,XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos  III  e IV do  art.  10  e no inciso  III   do  art.  5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. Caso o sistema não ofereça campo próprio para essas declarações, o licitante deverá 

apresentar referidas declarações em um único documento, de acordo com o modelo do Anexo V 

desse Edital. 

4.6. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°  
da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus  arts.   42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do  art.  4°, da Lei n.° 

14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 0 ou 0 sujeitará o licitante as sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final minimo ou o seu percentual de desconto máximo, a depender do critério de julgamento 

adotado nesse certame, quando do cadastramento da proposta e obedecerá as seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático caso o sistema ofereça essa funcionalidade, 

respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor prego; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.15. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor UNITÁRIO, TOTAL POR ITEM, em algarismos e, de preferência, por extenso, 
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com preços praticados no mercado, 
considerando as quantidades constantes do Termo de Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequados á 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os pregos máximos previstos no Termo de Referência. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

6.5. 0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 
edital. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. 0 intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,1 % (um décimo percentual). 

6.9. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.10. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances. de que trata o subitem anterior,  sera  de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11:3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação á proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa 

da pregoeira aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br,  quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E  sera  reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pela pregoeira aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18,1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  
aquele previsto no  art.  60 da Lei n° 14.133. de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato continuo a classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 
6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6:18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de  

29 de dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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6.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento ou qualquer outro motivo. 

6.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego máximo definido pela 

Administração. 

6.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.19:4. 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.19.5. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários á 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende ás condições de participação no certame, conforme previsto 
no  art.  14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do edital, especialmente quanto á 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.ciov.br/sancoes/ceis);  e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. 0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
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7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação,  sera  iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido ás ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade 
com os itens 3.7.1 e 4.6. deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e á 

compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos: 

7.7.  Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer as especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo definido para a 
contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput,  so  será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Pregos elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar  sera  convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta A planilha poder ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
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que não haja majoração do prego e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.11.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  area  especializada no 
objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, são os exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto n° 8.660. de 29 de .aneiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia, autenticada por tabelião quando exigido por lei, ou a publicação em órgão da imprensa na 

forma da lei. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido.  por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei n° 14.133/2021. 

8.5.1. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei  

(art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

8.5.2.  Sera  verificado se o licitante apresentou no sistema ou junto com os documentos de 

habilitação, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas especificas. 

8.6. 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
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assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.6.2. É dever do licitante, atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

8.6.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

8.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.7.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o prego ou percentual de desconto, conforme o caso. 

8.8.  Sera  exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

8.8.1. Documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Lei 14.133/21,  art.  64)  

8.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e 

8.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
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8.11. Na hipótese de o licitante não atender ás exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital. 

8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

8.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação  (Art.  42 da Lei Complementar n° 123/2006). 

8.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Pregos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(12) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de pregos. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos registrados e demais 

condições. 

9.5. A existência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeirà classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com prego igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.3. A.habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva  sera  efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos  art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram n cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas a obtenção de  prep()  melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4,2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou inabilitação 

de licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

11.2. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não  sera  superior a 30 (trinta) 

minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

Praça Vitória Ré 	s/n°, Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  

Site:  www.camaraxinguara.pa.gov.br  
16 



ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do  art.  17 da Lei n° 14.133,  
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 
ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. 0 recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias Citeis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 

11.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sala de 

Licitações onde ocorrem as reuniões com a Equipe de Pregão, localizada no prédio da  Camara  
Municipal de Xinguara, situado na Praga Vitória Régia, s/n°, Centro, Xinguara/PA, nos dias Citeis, no 
horário das 9h as 13h, ou poderá ser requerida sua vista em meio digital, mediante o  e-mail:  
www.camaraxinguara.pa.gov. br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

Praça Vitoria Régia, s/n°, Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  
Site:  www.camaraxinguara.pa.gov.br  

17 



ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
12.3.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.5. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 5% (cinco por cento) do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% (quinze por 

cento) do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 
o prazo previsto no  art.  156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 0.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará ás 
penalidades e â imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do  art.  45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionada ás sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.10.1. Quando o órgão ou entidade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estáveis, 
a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus 
quadros permanentes, preferencialmente com, no minimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no 
órgão ou entidade. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido â 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação â autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados ao órgão licitante. 
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13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei n° 14.133, de 2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A IMPUGNAÇÃO e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados EXCLUSIVAMENTE 
por FORMA ELETRÔNICA no sistema vvww.portaldecompraspublicas.com.br. 

13.3. A pregoeira responderá á impugnação ou ao pedido de esclarecimento e divulgará em sitio 
eletrônico oficial e no sitio vvww.portaldecompraspublicas.com.br  no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia  OW  anterior á data da abertura do certame, sendo de responsabilidade 
dos licitantes, seu acompanhamento. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame 

13.41. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas: após o respectivo prazo legal; por 

empresas que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente, ou por 
representante não identificado no processo para responder pela proponente. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  OW  

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de  Brasilia  - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônicos: www.portaldecompraspublicas.com.br  e 

www.camaraxinquara.pasiov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO  III  - Minuta de Ata de Registro de Pregos 

14.11.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta de Pregos 

14.11.5. ANEXO V Modelo de Declaração Unificada 

Xinguara/PA, em 29 de agosto de 2024. 
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TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO i) 
(Processo Administrativo n° 12/2024/CMX) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

11. Objeto: Aquisição de aparelhos de ar condicionado para a Câmara Municipal de Xinguara / PA, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item CATMAT 

Especificação 

Unidade Qtde 

Valor unitário 

Valor total 

1 398485 Aparelho 	de 	Ar 	condicionado 

Modelo: convencional; Capacidade 

refrigeração. 	60.000 	BTUS; 

Tensão: 	220V; 	Ciclo: 	frio; 	Split:  

composto 	de 	duas 	unidades 

distintas - condensadora (externa) 

e 	evaporadora 	(interna); 

Classificação energética: A ou B; 

Garantia de 12 meses. 

Adicionais 	1: 	Controle 	Remoto 

com  Display  Digital e  Timer  - 

Unidade 1 R$ 12.228,25 R$ 12.228,25 

463213 Aparelho 	de 	Ar condicionado 	— 

Modelo: convencional; Capacidade 

refrigeração: 	30.000 	BTUS; 

Tensão: 	220V; 	Ciclo: 	frio; 	Split:  

composto 	de 	duas 	unidades 

distintas - condensadora (externa) 

e 	evaporadora 	(interna); 

Classificação energética: A ou B; 

Garantia de 12 meses. 

Adicional: 	Controle 	remoto 	com  

display  digital e  timer.  

Unidade 1 R$ 5.838,13 R$ 5.838,13 

3 399665 Aparelho 	de 	Ar 	condicionado 	— 

Modelo: convencional; Capacidade 

refrigeração: 	12.000 	BTUS; 

Tensão: 	220V; 	Ciclo: 	frio; 	Split:  

composto 	de 	duas 	unidades 

distintas - condensadora (externa) 

e 	evaporadora 	(interna); 

Classificação energética: A ou 	B; 

Garantia de 12 meses. 

Adicional: 	controle 	remoto 	com  

display  digital e  timer.  

Unidade 1 

R$ 2.476,00 R$ 2.476,00 

1.1. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo e sim de qualidade 

comum, em obediência ao  art.  20 da Lei n° 14.133/2021. 
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. 0 prazo de vigência da ata de registro de pregos será de 1 (um) ano e a vigência do contrato  
sera  estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

1.4. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

1.5. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação ã vigência 
da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme 
detalhamento a seguir: 

I) ID  PCA no PNCP: 04344819000127-0-000001/2024 
II) Data de publicação no PNCP: 28/11/2023  
III) Id  do item no PCA: 16 
IV) Classe/Grupo 4120 - EQUIPAMENTO DE AR CONDICIONADO 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 
econômico-financeira, previstos na Lei n° 14.133/2021. 

4.2. Deverão ser atendidos os requisitos descritos abaixo, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis em consonância com os artigos 5° e 11, IV, da 

Lei n° 14.133/2021 c/c os artigos 2°, 4°, incisos I,  III,  VII e VIII, e  art.  16 do Decreto Federal n° 
7.746/12, especialmente o uso racional dos recursos naturais disponíveis e a redução de 
desperdícios. 

4.2.1. Sempre que possível e aplicável, observar e respeitar: 
a) Os requisitos ambientais para obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normatização e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares; 
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b) As resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA que versem acerca das 

licitações sustentáveis e que versam sobre o destino e tratamento de resíduos sólidos; 

c) A Lei n° 6.938/1981, que trata da Política Nacional do Meio Ambiente, e respectivos 

regulamentos; 

d) A Lei n° 12.305/2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

e) As Normas Brasileiras 	NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos. 

4.2.2. Preferenciar produtos e materiais: 

a) Que projetem uma maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; 

b) Que se utilizem de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

c) Que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico e biodegradável; 

d) Que substituam, sempre que possível e sem dar causa a outros danos, as substâncias toxicas 

por outras atóxicas ou de menor toxicidade; e 

e) Que sejam acondicionados para entrega em embalagens adequadas, com menor volume 

possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 

transporte e o armazenamento. 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133,  

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. 0 prazo de entrega dos bens é de ate 7 (sete) dias, contados da Requisição do produto. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praga Vitória Régia, s/n°, Centro,  Cep:  

68.555-0000, em Xinguara / PA. 

5.4. 0 prazo de garantia dos produtos é de 12 (doze) meses. 

5.4.1. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
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5.4.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, 
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

especificas. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 0 Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

6.6. Competirá ao fiscal técnico do contrato: 

6.6.1. Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

6.6.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas á 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, §1°,). 

6.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

616.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6.6. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, no caso de nova contratação ou prorrogação. 

6.7. Competirá ao fiscal administrativo do contrato: 

Praga Vitória Régia, s/n°, Centro — CEP.: 68.555-000. Fone: (94) 3426-4077. Xinguara / Pará  
Site:  www.camaraxinguara.pa.gov.br  

25 



0,52.  

ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
6.7.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada. 

6.7.2. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 

previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras expedidas pela Secretaria 

de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia. 

6.8. Competirá ao gestor do contrato: 

6.8.1. Coordenar as atividades relacionadas a fiscalização técnica e administrativa. 

6:8.2. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.8.3. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 

contratados, de todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso,  tã  autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.8.4. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 
7.1. Os.  bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituidos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, 

as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
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7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto â dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133. de 2021, comunicando-se á 
empresa para emissão de Nota Fiscal no tocante à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

7.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o periodo respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se ó prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem  Onus  ao contratante. 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos 

sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021.  

7.12. A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais competentes para: a) 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais competentes, a situação de irregularidade 

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá • comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
inadimplencia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos 

oficiais competentes. 

Prazo de pagamento 
7.17. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do indice 0,5% (meio por cento) de correção monetária. 

Forma de pagamento 
7.19. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente, indicados pelo contratado. 

7.20.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.22. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço. 

Exigências de habilitação 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual 	CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da autenticidade no sitio 
https://wvvwg_ov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa OREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.2.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf —  DAP  ou  DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do  art.  4°, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.2.9. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
13 de novembro  de 2009  (arts.  17 a 19 e 165). 
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8.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal do domicilio ou 
sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual e/ou municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.11. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.12. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n° 14.133,  
de 2021,  art.  69, caput, inciso II); 

8.13.  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração 

de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais 

e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

8.13.1. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 

8.13.2. Solvência Geral  (SG)=  (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
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8.13.3. Liquidez Corrente  (LC)  = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

8.14. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos  
indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da contratação. 

8.15. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n°14.133, de 2021,  art.  65, §1°). 

8.16. 0 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  69, §6°). 

Qualificação Técnica 

8.17. Atestado de Capacidade Técnica, destinada a comprovação de aptidão para o fornecimento 

dos serviços e dos produtos em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação 
(fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado). 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 20.542,38 (vinte mil, quinhentos e quarenta e 
dois reais e trinta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no orçamento da Câmara, no ano de 2024, a seguir descrito: 
- 01.031.0001 — Ação Legislativa; 

- Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente. 

11. DA ANALISE E APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA: 
11.1. Submeto o presente termo à apreciação e aprovação da autoridade competente, Sr.  Adair  
Marinho da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Xinguara. 

Xinguara, 12 de agosto de 2024. 

Ivan Carlos om eV§ita 

Diretor Legislativo 
Portaria n° 01/2024 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. Objetivo: 

Esse Estudo Técnico Preliminar foi elaborado para aquisição de aparelhos de ar condicionado, 
com o objetivo de analisar sua viabilidade e levantamento dos elementos essenciais que servirão para 
compor o Termo de Referência, de forma que melhor atenda as necessidades da Câmara Municipal de 
Xinguara, em conformidade com o disposto na Lei n° 14.133/2021. 

2. Descrição da necessidade: 

A aquisição de aparelhos de ar condicionado tem a finalidade de atender a eventual demanda, 
caso algum aparelho estrague definitivamente ou na hipótese do conserto ser possível, mas não ser 
vantajoso financeiramente. 

Conforme informado pelo Diretor Legislativo, alguns aparelhos de ar condicionado de propriedade 
desse órgão estão apresentando defeitos e outros detêm capacidade inferior ao necessário para resfriar 
o ambiente onde se encontram instalados. São eles: 

- 01 (um) aparelho de ar condicionado, de capacidade de refrigeração de 60.000 BTUS, para 
substituir aparelho da mesma capacidade, instalado no auditório, o qual tem apresentado defeito, 
inclusive, nesse ano, já foi necessário substituir algumas pegas; 

- 01 (um) aparelho de ar condicionado, de capacidade de refrigeração de 30.000 BTUS, para 
substituir aparelho de capacidade inferior, o qual não é capaz de refrigerar adequadamente o ambiente, 
instalado em Gabinete de vereador; 

- 01 (um) aparelho de ar condicionado, de capacidade de refrigeração de 12.000 BTUS, para 
substituir aparelho instalado em Gabinete de vereador, o qual tem apresentado defeito, inclusive, nesse 
ano, já foi necessário substituir algumas pegas. 

Ressalto que esse pedido de aquisição é para eventual necessidade, pois pode ser que durante o 
prazo de vigência do procedimento de aquisição não seja necessário realizar a compra. 

O procedimento de contratação do fornecimento desses bens, por escrito, é necessário, pois é 
nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras ou o 
de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 

A aquisição desses produtos poderá ser necessária entre os meses de agosto a dezembro de 
2024. 

3. Area  requisitante / Responsável: 

Diretoria Legislativa — Ivan Carlos Gomes da Silva. 

4. Descrição dos requisitos da contratação: 

A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 
econômico-financeira, previstos na Lei n° 14.133/2021. 
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Deverão ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis em consonância com os artigos 5' e 11, IV, da Lei n° 14.133/2021 c/c os artigos 2°, 4°, 
incisos I,  III,  VII e VIII, e  art.  16 do Decreto Federal n° 7.746/12, especialmente o uso racional dos 
recursos naturais disponíveis e a redução de desperdícios. 

Sempre que possível e aplicável, observar e respeitar: 

a) Os requisitos ambientais para obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares; 

b) As resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA que versem acerca das 
licitações sustentáveis e que versam sobre o destino e tratamento de resíduos sólidos; 

C) A Lei n° 6.938/1981, que trata da Política Nacional do Meio Ambiente, e respectivos 

regulamentos; 

d) A Lei n° 12.305/2010, que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

e) As Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos. 

4.2. Preferenciar produtos e materiais: 

ai Que projetem uma maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; 

b) Que se utilizem de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

C) Que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico e biodegradável; 

d) Que substituam, sempre que possível e sem dar causa a outros danos, as substâncias toxicas 
por outras atóxicas ou de menor toxicidade; e 

e) Que sejam acondicionados para entrega em embalagens adequadas, com menor volume 
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a  maxima  proteção durante o transporte e o 
armazenamento. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de  
2021 em razão do pequeno valor e da forma de aquisição a depender de eventual necessidade. 

5. Levantamento de Mercado: 

Essa Câmara ainda não dispõe de catálogo eletrônico próprio de padronização de compras, 
serviços e obras, portanto, utilizará o catálogo CATMAT — Catálogo de Materiais do SIASG do Governo 
Federal, em cumprimento ao  Art.  28 da Lei n° 1.166, de 30/03/2022 (Regulamenta a Lei Federal n° 
14.133/2021, no âmbito do Poder Legislativo do Município de Xinguara). A aquisição do presente estudo 
é composta de 03 (três) itens e o código CATMAT de cada um está descrito em tabela mais abaixo. 
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Existe um grande número de fornecedores existentes no mercado nacional, que oferecem o objeto 
desse estudo dentro das especificações solicitadas. 

Essa contratação é considerada uma compra, que segundo o  Art.  6°, X, da Lei n° 14.133/2021, é 
definida como "aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, 
considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento". 

Os bens enquadram-se como comuns, ou seja, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 
confornie estabelece o  Art.  6°, XIII, da Lei n° 14.133/2021. 

Os bens são considerados equipamentos permanentes. 

A Pesquisa de Pregos para estimativa do valor unitário máximo a ser aceito para essa contratação 
poderá ser realizada na forma do  Art.  23. § 1°, I, II,  III,  IV e V, da Lei n° 14.133/2021, de forma 
combinada ou não. 

Para esse ano, o PCA 2024/CMX prevê somente 01 (uma) contratação para essa aquisição, a 
saber: 

" Item "17" do PCA: 'Fornecimento de aparelhos de ar condicionado". 

O método utilizado para estimar a quantidade do objeto desse estudo, a ser adquirido, é com base 
no estado de conservação de aparelhos da mesma espécie, atualmente em funcionamento, mas sob o 
risco de defeitos irreversíveis ou cujo conserto não seja vantajoso financeiramente. 

Diante do exposto, temos a seguinte estimativa de aquisição: 

Item CATMAT 

Especificação 

1 

Unidade Qtde 

398485 Aparelho 	de 	Ar 	condicionado 	- 	Modelo: 	convencional; 
Capacidade refrigeração: 60.000 BTUS; Tensão: 220V; Ciclo: 
frio; 	Split: 	composto 	de 	duas 	unidades 	distintas 	- 
condensadora 	(externa) 	e 	evaporadora 	(interna); 
Classificação energética: A ou B; Garantia de 12 meses. 
Adicionais 1: Controle Remoto com  Display  Digital e  Timer  

Unidade 

1 

463213 Aparelho 	de 	Ar 	condicionado 	— 	Modelo: 	convencional; 

Capacidade refrigeração: 30.000 BTUS; Tensão: 220V; Ciclo: 

frio; 	Split: 	composto 	de 	duas 	unidades 	distintas 	- 

condensadora 	(externa) 	e 	evaporadora 	(interna); 

Classificação energética: A ou B; Garantia de 12 meses. 
Adicional: Controle remoto com  display  digital e  timer.  

Unidade 

1 
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3 399665 Aparelho 	de 	Ar 	condicionado 	— 	Modelo: 	convencional; 

Capacidade refrigeração: 12.000 BTUS; Tensão: 220V; Ciclo: 
frio; 	Split: 	composto 	de 	duas 	unidades 	distintas 	- 
condensadora 	(externa) 	e 	evaporadora 	(interna); 

Unidade 
1 

Classificação energética: A ou B; Garantia de 12 meses. 
Adicional: controle remoto com  display  digital e  timer.  

Não foi difícil foi obter pregos para a aquisição desses produtos. 0 Departamento de Compras do 
órgão obteve 3 (três) cotações diretamente com fornecedores do ramo, conforme demonstram tais 
documentos em anexo. As empresas que forneceram cotação de pregos são as seguintes: 

1°. NOSSO LAR LOJAS DE DEPARTAMENTO LTDA, inscrito no CNPJ n° 00.607.587/0023-07, 
com sede na Avenida Xingú, n° 55, Centro, CEP: 68.555-011, em Xinguara / PA; 

2°. MAGAZINE LUIZA, inscrito no CNPJ n° 47.960.950/1265-75, com sede na Avenida Xingú, n° 
280, Centro, CEP: 68.555-013, em Xinguara / PA; 

3°. MAGAZINE LILIANE S/A, inscrito no CNPJ n° 11.590.296/0054-76, com sede na Rua Barão do 
Rio Branco, n°89, Centro, CEP: 68.555-191, em Xinguara / PA. 

Ocorre que a empresa Magazine Liliane não forneceu preço para o item 3 (Ar condicionado de 
capacidade de refrigera0o de G0.000 BTUS). Dessa forma, efetuou-se pesquisa de preços desse item, 
junto a contratações similares feitas pela Administração Pública em execução ou concluídas no período 
de 1 (um) ano anterior ã data da pesquisa de preços, segundo faz prova as cotações realizadas no 
Portal de Compras Públicas, em anexo, e conforme abaixo: 

Detalhamento de Pregos 

Termo 1: AR ÇONOICIQNAOQ 
Comprador: Município de Campo Mourão 	 Identificador: 5/2024 
Origem: Portal de Compras Públicas 	 Data da Licitação:10/06/2024 

Produto Licitado: AR CONDICIONADO  SPLIT  30000 BTUS; SISTEMA INVERTER; QUENTE/FRIO; 220 
V; FUNÇÕES: REFRIGERAÇÃO E VENTILAÇÃO; TIMER/SLEEP: PROGRAMAÇÃO PARA LIGAR E 
DESLIGAR 0 APARELHO; DIRECIONADORES DE AR; PAINEL DE CONTROLE ELETRÔNICO; 
CONTROLE REMOTO COM  DISPLAY  DIGITAL,. CONTROLE DE TEMPERATURA; FILTRO. ---
AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO PARA AS SECRETARIAS MUNCIPAIS - OS 
EQUIPAMENTOS DE AR-CONDICIONADO DEVERÃO SER INSTALADOS PELA EMPRESA 
CONTRATADA, ESTANDO INCLUSOS MATERIAIS E  MAO  DE OBRA DE INSTALAÇÃO. 

Lote/Item:0 / 3 
Vencedor: DENTECK LTDA. 	CNPJ/CPF: 11.319.557/0003-78 
Preço Homologado: 5.609,0000 
Quantidade: 27,00 Unidade. 	Marca/Fabricante 

Comprador: Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha 	Identificador: 000029/2024 
Origem: Portal de Compras Públicas 	 Data da Licitação: 09/05/2024 

Produto Licitado: AR CONDICIONADO  SPLIT  CAPACIDADE (BTU/h): 30.00000NTROLE REMOTO: 
SIMTECNOLOGIA: INVERTERCARACTERISTICAS GERAIS:-CICLO DE AR: FRIO-GAS  ECOLOGICO 
R410a-CLASSE A EM EFICIENCIA ENERGET1CA-CONTROLE DE TEMPERATURA DIGITAL (16°C A 
30° C)-MODOS DE OPERACAO: ESFRIAR, DESUMIDIFICAR, VENTILAR E AUTOMATICO-
CONTROLE DE VENTILACAO: AUTO,  MEDIC),  BAIXO E AUTOMATICOVAZAO DE AR  MAXIMA:  
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1250M3/H-MATERIAL: METAL E PLASTICO-COMPRESSOR ROTATIVO-POSSUI FILTRO DE AR 
ANTIBACTERIANO,  ANTI  FUNGOS-FACIL LIMPEZA DO PAINEL E FILTRO-CONSUMO DE ENERGIA 
MAXIMO DE (KWH/MES): 52,6-TENSAO/VOLTAGEM: 220V-POTENCIA  MINIMA  DE (W): 2680-COR: 
BRANCO-DIMENSOES APROXIMADAS DO PRODUTO S/ EMBALAGEM: 107,8X32,5X24,6 (LxAXP)- 
NIVEL DE RUIDO UNIDADE INTERNA: DE 42 A 56 dB(A)-CICLO DE REFRIGERACAO: FRIO-
MATERIAL DA SERPENTINA: COBRE-CONTEUDO DA EMBALAGEM: 1 AR- CONDICIONADO  SPLIT  
INVERTER FRIO 30.000 BTus-1 CONTROLE REMOTO - MANUAL DE INSTRUCOESGARANTIA 12 
MESES- SEM INSTALACAO 	AQUISICAO DE EQUIPAMENTO - AR CONDICIONADO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
ATRAVES DE DISPENSA ELETRONICA. A DESPESA  SERA  POR CONTA DA ATENCAO BASICA. 

Lote/Item:0/1   
Vencedor: MICRO TECNICA IIVFORMATICA LTDA 
Prego Homologado: 4.434.6400 
Quantidade: 6,00 Unidade 

Detalhamento de Pregos 

Termo 1: 60.000 BTUS 

CNPJ/CPF: 01.590.728/0009-30 

Marca/Fabricante. 

Comprador: PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 	 Identificador: 37/2024 
Origem: Portal de Compras Públicas 	 Data da Licitação: 26/06/2024 

Produto Licitado: CONDICIONADORES DE AR DE 60.000 BTUS, TIPO  SPLIT  INVERTER, TENSÃO DE 
220 V, CICLO FRIO, COM CONTROLE REMOTO, SELO PROCEL DO INMETRO, BAIXO NÍVEL DE 
RUÍDO, MANUAL EM LÍNGUA PORTUGUESA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DISPONÍVEL EM 
TERESINA-PI, OU MUNICÍPIO LIMÍTROFE A UNIÃO. PRAZO DE VALIDADE 1 ANO.PROCEDENCIA 
NACIONAL.ORIGEM BRASIL. --- (AR CONDICIONADOS), VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DO PRÉDIO DO CIBRAZEM. 

Lote/Item: O / 4 
Vencedor: IMPERIO COMERCIO LTDA 

	
CNPJ/CPF: 50.899.054/0001-09 

Prego Homologado: R$ 10.800,0000 
	

Quantidade: 2,00 Unidade 
Marca/Fabricante 

Comprador: Prefeitura Municipal de !Diana) 	 Identificador: 00023/2024 
Origem: Portal de Compras Públicas 	 Data da Licitação: 08/08/2024 

Produto Licitado. AR-CONDICIONADO  SPLIT  DE 60.000 BTUS COM TECNOLOGIA CONVENCIONAL, 
MONOFÁSICO, COM SUA VOLTAGEM DE 220V, TEM CLASSIFICAÇÃO A NO SELO PROC EL, COM 
CONTROLE REMOTO, PARA MAIOR COMODIDADE EM SEU USO, 0 MODELO TEM AS FUNÇÕES 
TEMPORIZADOR,  SWING, ANTI-MOFO, TURBO, DORMIR, LIMPEZA E OUTROS. 0 APARELHO 
TAMBÉM CONTA COM QUATRO MODOS: REFRIGERAR, VENTILAR, DESUMIDIFICAR E 
AUTOMÁTICO, SEU FILTRO  ION AIR  ELIMINA 99% DOS VÍRUS, BACTÉRIAS E ÁCAROS DO AR DO 
LOCAL, DEIXANDO 0 AMBIENTE 0 MAIS PURO E SAUDÁVEL POSSÍVEL. VALE RESSALTAR QUE 
SUA SERPENTINA E TUBOS  SAO  DE COBRE, COM ALETAS DE ALUMÍNIO.  GAS  ECOLÓGICO 
R410-A. GARANTIA DE 1 ANO. --- Aquisição de ar condicionado destinado ao SAMU e UPA do 
município de Piancó-PB, através da emenda parlamentar 09032023- 034882. 

Lote/Item: O / 4 
Vencedor: P.A.S. SANTANA LTDA 	 CNPJ/CPF: 13.045.626/0001-66 
Preço Homologado: R$ 11.000,0000 	 Quantidade: 3,00 Unidade 
Marca/Fabricante 
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Realizada a média aritmética dos valores encontrados, vejamos os valores unitários e globais 

estimados para os itens: 

I-- 

Item CATMAT 

Especificação 

Unidade Qtde 

Valor unitário 

Valor total 

398485 Aparelho 	de 	Ar 	condicionado 	- 

Modelo: 	convencional; 	Capacidade 

refrigeração: 60.000 BTUS; Tensão: 

220V; Ciclo: frio;  Split:  composto de 

duas 	unidades 	distintas 

condensadora 	(externa) 	e 

evaporadora (interna); Classificação 

energética. A ou B; Garantia de 12 

meses. 

Adicionais 1: Controle Remoto com  

Display  Digital e  Timer  - 

Unidade 1 

R$ 12.228,25 R$ 12.228,25 

2 463213 Aparelho 	de 	Ar 	condicionado 	— 

Modelo: 	convencional; 	Capacidade 

refrigeração: 30.000 BTUS; Tensão: 

220V, Ciclo: frio;  Split:  composto de 

duas 	unidades 	distintas 

condensadora 	(externa) 	e 

evaporadora (interna); Classificação 

energética: A ou B; Garantia de 12 

meses. 

Adicional: 	Controle 	remoto 	com  

display  digital e  timer.  

Unidade 1 

R$ 5.838,13 R$ 5.838,13 

399665 Aparelho 	de 	Ar 	condicionado 	— 

Modelo: 	convencional; 	Capacidade 

refrigeração: 12.000 BTUS; Tensão: 

220V; Ciclo: frio;  Split:  composto de 

duas 	unidades 	distintas 

condensadora 	(externa) 	e 

evaporadora (interna); Classificação 

energética: A ou B; Garantia de 12 

meses. 

Adicional: 	controle 	remoto 	com  

display  digital e  timer.  

Unidade 1 

R$ 2.476,00 R$ 2.476,00 

Dessa forma, a estimativa de despesa com esse objeto no ano de 2024, totaliza R$ 20.542,38 

(vinte mil, quinhentos e quarenta e dois reais e trinta e oito centavos). 

O Pregão é a modalidade de licitação selecionada como a mais viável para essa contratação, pois 

conforme o  Art.  6°, XLI da Lei n° 14.133/2021, é definido como: "modalidade de licitação obrigatória para 
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor prego ou o de 

maior desconto". Além disso, como a necessidade de aquisição dos produtos é eventual, pode ser que 

não seja concretizada, recomenda-se que esse procedimento seja realizado no sistema de registro de 

pregos, pois é conceituado como: "conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação 
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direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a 
prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras", consoante 

prescreve o  Art.  6°, XLV, da Lei n°14.133/2021. 

Ressalta-se que a fixação de valores ou quantitativos nesta pesquisa de mercado resguarda o 
interesse público, não implica em benefícios aos eventualmente interessados na contratação, não cria 
obstáculos à competição, nem mesmo tem a capacidade de determinar o preço final da contratação. 

6. Descrição da solução como um todo: 

A melhor solução para aquisição dos produtos objeto desse estudo é através de Pregão, na forma 
eletrônica, mediante registro de preços. O prazo de vigência da ata de registro de pregos ou contrato 
decorrente do processo licitatório  sera  de 12 (doze) meses. 

7. Especificação do objeto e estimativa da quantidade 

Objeto:  Aquisição de aparelhos de ar condicionado para a Câmara Municipal de Xinguara / PA. 

A especificação dos itens, bem como a estimativa da quantidade do objeto esta descrita em tabela 
do item "5" desse estudo. 

8. Estimativa do Valor Global da Contratação 

Valor: R$ 20.542,38 (vinte mil, quinhentos e quarenta e dois reais e trinta e oito centavos). 

Utilizou-se, como método para obtenção do prego estimado, a média aritmética dos valores 
obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto de três pregos junto a fornecedores locais do ramo e 
junto a 4 (quatro) contratações similares feitas pela Administração Pública, dessas sendo 2 (duas) para o 
item 1 e 2 (duas) para o item 2, com o objetivo de estabelecer um prego de referência condizente com o 
praticado no mercado. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução: 

Nos termos do  art.  47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao principio 
do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. É vantajoso e tecnicamente 
viável adquirir os produtos desse estudo atendendo ao parcelamento, portanto, será admitido. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes: 

Esta contratação não possui correlação ou interdependência com outras contratações no âmbito 
da Câmara Municipal de Xinguara. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A presente contratação está prevista no item "17" do Plano de Contratações Anual — PCA 2024 / 
CMX, estando perfeitamente alinhado. 
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12. Justificativa da não divulgação da Intenção de Registro de Pregos 

A Intenção de Registro de Pregos (IRP) tem o objetivo de permitir a Administração tornar pública 
sua intenção de realizar licitação, na modalidade Pregão, pelo sistema de Registro de Pregos, com a 
participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo objeto 
mediante um único procedimento, possibilitando alcançar melhores pregos por meio de economia de 
escala decorrente da definição de um quantitativo estimado maior. 

A Lei n° 14.133/2021, em seu  Art.  86, § 1°, admite a dispensa do IRP quando o órgão for o único 
contratante, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal:  

"Art.  86°(...) 

§ 1° 0 procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade 
gerenciadora for o único contratante. 

Assim, embora seja regra a divulgação da Intenção de Registro de Preços pelos órgãos e 
entidades, em razão da finalidade de tal procedimento, é perfeitamente cabível o seu afastamento, 
quando o órgão for o único contratante. Como o objeto  sera  de uso exclusivo da  Camara  Municipal de 
Xinguara, o órgão  sera  o único contratante. 

Diante do exposto, esse órgão optou pela não divulgação da presente IRP, principalmente pela 
ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de 
Preços, bem como pela necessidade de realização e conclusão célere deste procedimento licitatório, o 
que não seria possível caso houvesse a divulgação da IRP, pois poderia culminar na participação de 
outros órgãos da administração pública, demandando maior tempo na realização das atividades e 
alongamento do prazo, considerando a condição de órgão gerenciador. 

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação: 

Dentre os resultados almejados com a aquisição dos aparelhos de ar condicionado espera-se: 
1. Proporcionar ambiente adequado de trabalho para os servidores e aos cidadãos que 

frequentarão as dependências da Câmara Municipal; 
2. Redução de custos com o consumo de energia elétrica, considerando a aquisição de máquinas 

novas e com melhor eficiência energética; 
3. Garantir a ventilação e a qualidade do ar. 

14. Providências a serem Adotadas: 

Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso 
aprovado pela autoridade competente,  sera  realizado Pregão Eletrônico. 

Uma vez homologado o Pregão, poderá ser realizada a contratação para aquisição dos produtos. 
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15. Declaração de Viabilidade: 

A partir da análise do presente Estudo Técnico Preliminar e de acordo com os termos pretendidos, 

declara-se viável esta contratação. 

Xinguara, 12 de agosto de 2024. 

Ivan  Carlo Carlo  Gomes dq silva 
Diretor Legislativo 

Portaria n° 01/2024 
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ANEXO II MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ...... 	QUE 
CELEBRAM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 
XINGUARA, ESTADO DO PARA, E A EMPRESA 

A CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA, Estado do ParA inscrita no CNPJ sob o n° 

	 , com sede na Praga Vitoria Régia, s/n°, Centro, CEP.: 68.555-000, na cidade de 
Xinguara / PA, neste ato representada pelo PRESIDENTE, Sr 	 , portador(a) da Carteira de 

Identidade n° 	, expedida pela (o) 	, e inscrito no CPF n° 	 , doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 
	 , com sede na 	 , em 	 , doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 	 , portador(a) da Carteira de 
Identidade n° 	 expedida pela (o) 	 e inscrito no CPF n° 	 , tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo n° 12/2024/CMX e em observância as disposições da 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n° XX/2024/CMX, mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO. 
1.1. 0 objeto do presente Contrato é a aquisição de aparelhos de ar condicionado para a  Camara  
Municipal de Xinguara / PA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e conforme a tabela 
abaixo: 

Item Especificação 
Marca / 
Modelo 

Unidade Qtde 
máxima  

Qtde 
minima  

Valor 
unitário 

Valor 
total 

Prazo de 
garantia 

1 

.2. Esse Contrato vincula-se, independentemente de transcrição: 

.2.1. Ao Termo de Referência; 

.2.2. Ao Edital da Licitação; 

.2.3. À Proposta do contratado; 

.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA. 
2.1. 0 prazo de vigência desse Contrato  sera  de 1 (um) ano, com inicio na data de sua assinatura e 
termino em XX/XX/XXXX, na forma do  Art.  105, da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado caso 
haja prorrogação da Ata de Registro de Pregos. 

2.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida de autorização da 
autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo 
administrativo. 

3'. CLAUSULA TERCEIRA — DO PREÇO. 
3.1. 0 valor total do presente Contrato é de R$   	), conforme tabela descrita abaixo: 

3.2. No valor acima, estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4°. CLAUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da  Camara  Municipal de Xinguara, para o exercício de 2024, na classificação 
abaixo. 

- 01.031.0001 — Ação Legislativa; 

- Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 — Equipamento e Material Permanente. 

5°. CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO. 
5.1. 0 pagamento  sera  efetuado após o fornecimento do produto requisitado, em até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal, que, atestada pela Unidade Responsável, será 
encaminhada para o Setor Financeiro da  Camara  Municipal de Xinguara para pagamento. 

5.2. 0 pagamento  sera  realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente, indicados pela Contratada. 

5.3. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

5.4.  Antes de cada pagamento a contratada,  sera  realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.5. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6a. CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE. 
6.1. Decorrido 01 (um) ano da data do orçamento definitivo estimado pela  Camara,  o seu valor poderá 
ser reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o indice IPCA acumulado 
no período, a requerimento da contratada. 
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6.2. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

7a. CLAUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021 em razão do pequeno valor e da forma de aquisição a depender de eventual necessidade. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA ENTREGA, RECEBIMENTO E GARANTIA DO OBJETO. 

8.1. 0 prazo de entrega dos bens é de até 7 (sete) dias, contados da Requisição do produto. 

8.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

8.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praga Vitoria Régia, s/n°, Centro,  Cep:  

68.555-0000, em Xinguara / PA. 

8.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal técnico do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

8.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, as suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.5. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.6. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

8.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para 

emissão de Nota Fiscal no tocante a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.8. 0 .prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia a liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins do recebimento 

definitivo. 
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8.9. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.10. 0 prazo de garantia dos produtos é de 12 (doze) meses. 

8.10.1. A garantia  sera  prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

8.10.2. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

especificas. 

9a. CLAUSULA NONA — DA FISCALIZAÇÃO. 
9.1. A forma pela qual o contrato  sera  fiscalizado está disciplinada no Termo de Referência. 

loa. CLAUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
10.1 São obrigações da Contratante: 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa fornecedora dos produtos, 

de acordo com o termo de referência e os termos de sua proposta; 

10.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, por servidor 

designado, conforme estabelecido na Cláusula Nona; 

10.1.3. Pagar a Contratada o valor resultante do fornecimento dos produtos, no prazo e condições 

estabelecidas no contrato; 

10.1.4. Efetuar as retenções tributárias de acordo com a legislação. 

10.2. São obrigações da Contratada: 

10.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.2.2. Responsabilizar-se por todos os ônus referentes ao fornecimento do objeto, inclusive tudo que a 

legislação trabalhista, previdenciaria e fiscal prevê e demais exigências legais; 

10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

10.2.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 

5 (cinco) dias Citeis, os produtos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes do fornecimento; 

10.2.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 3 (três) dias  que antecede a data de entrega, 

eventuais problemas ou interrupção do fornecimento, os motivos que impossibilitem o regular 

funcionamento, com a devida comprovação; 
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10.2.6. Manter, durante todo o período de fornecimento do objeto, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

10.2.7. Indicar preposto para representá-la durante o fornecimento do objeto. 

lia. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA SUBCONTRATAÇÃO. 
11.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

ir. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no  art.  
155 da Lei no 14.133/2021, quais sejam: 

12.1.1. Dar causa a inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. Dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. Dar causa a inexecução total do contrato: 
12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a execução do contrato; 
12.1.9. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportdr-5e de modo inidOneo ou GometQr fraM c1Q quWLiQr ngturvN; 
12.1.10.1. Considera-se comportamento iniclôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo apos o encerramento da fase de lances. 
12.1.11. Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.1.12. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.11; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
12.1.2 a 12.1.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de  in  idoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.11, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

12.3. Na aplicação das sanções se(áo considerados. 
12,3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado a Administração Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, como ato lesivo a administração 

pública nacional ou estrangeira, deverão ser remetidas à autoridade competente, cópias do processo 

administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização — PAR. 

12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

a Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos a essa Câmara Municipal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurara o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/2021 e eventual regulamento existente. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO. 
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas na Lei n° 14.133/2021, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas neste contrato; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos da Lei n°14.133/2021. 

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se a CONTRATADA o 

direito a prévia e ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista na Lei n° 14.133/2021. 

13.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VEDAÇÃO. 

14.1. É VEDADO io‘ CONTRATADA interromper a execução contratual sob a alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 14.133/2021. 

16g. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 
16.1. A CONTRATADA obriga-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a Legislação 
vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física ("Titular") identificada ou identificável 
("Dados Pessoais") e as determinações de órgãos reguladores / fiscalizadores sobre a matéria, em 
especial a Lei n° 13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados"). 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS. 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

18°. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO. 
18.1. Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Para, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas, no 
prazo previsto na Lei n° 14.133/2021, bem como no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  
Art.  8°, § 2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

19a. CLAUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO. 
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Xinguara / PA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme a Lei n° 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Xinguara, 	 de 	  de 2024.  

Câmara Municipal de Xinguara 
CONTRATANTE 
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Contratada 

Testemunhas: 

1. Nome: 	 2. Nome: 
CPF • 	 CPF: 
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ANEXO  III  - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° ../2024 

A CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o n° 

	 ,  corn  sede na Praga Vitória Régia, s/n°, Centro, CEP.: 68.555-000, na cidade de 

Xinguara / PA, neste ato representada pelo PRESIDENTE, Sr 	 , portador(a) da Carteira de 

Identidade n° 	, expedida pela (o) 	 , e inscrito no CPF n° 	  

considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS n° 	/202..., publicada no 	 de 	/202 	, Processo Administrativo 
n.° 	, RESOLVE registrar os pregos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo *com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes ás normas constantes na Lei n° 

14.133, de 1° de abril de 2021, e na Lei Municipal n° 1.166, de 30 de março de 2022, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Esta Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de aquisição de aparelhos 

de ar condicionado, especificados na tabela do item 1.1. do Termo de Referência, anexo I do edital do 

Pregão Eletrônico sob o n° 	/20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

pregos tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 	O prego registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

2.2. 	A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. 	0 órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Xinguara. 

3.2. 	Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de pregos. 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 	Não será admitida a adesão á ata de registro de pregos decorrente desta licitação, conforme 

justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. 	A adesão à ata de registro de pregos por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes, desde que seja destinada á execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos pregos registrados 

com os valores praticados no mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.3. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. 	A validade da Ata de Registro de Pregos será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia  OW  

subseqüente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o prego vantajoso. 

	

5.1.1. 	0 contrato decorrente da ata de registro de pregos terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

	

5.1.2. 	Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. 	A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o  art.  95 da Lei n° 14.133, de 
2021 

	

5.2.1. 	0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. 	Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o  
art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4. 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de pregos: 

	

5.4.1. 	Serão registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

	

5.4.2. 	Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com pregos iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação: e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
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5.4.3. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

	

5.5. 	0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

	

5.6. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o prego do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

	

5.7. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

	

5.7.1. 	Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

	

5.7.2. 	Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 8. 

	

5.8. 	0 prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de pregos. 

	

5.9. 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

	

5.9.1. 	0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

	

5.10. 	A ata de registro de pregos será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Pregos. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

	

5.12. 	Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

	

5.12:1. 	Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; ou 

	

5.12.2. 	Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6 1 	Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. 	Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021; 

6.1.2. 	Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos registrados; 

6.1.3. 	Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. 	Na hipótese de o prego registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
prego registrado. 

7.1.1. 	Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. 	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos 
valores de mercado. 

7.1.3. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. 	Na hipótese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicara aos órgãos e as 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas a alteração contratual, 
observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. 	Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,  sera  facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do prego registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1'. 	Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego 
registrado em relação as condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. 	Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
prego registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
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cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133 de 2021, e na legislação aplicável. 

	

7.2.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

	

7.2.4. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

	

7.2.5. 	Na hipótese de comprovação da majoração do prego de mercado que inviabilize o prego 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

	

7.2.6. 	0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e ás entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do prego 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  124 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. 	0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

	

8.1.3. 	Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 

2021 

8.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da 

Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de pregos, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de pregos, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. 	0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. 	0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

	

8.4.1. 	Por razão de interesse público; 

	

8.4.2. 	A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

	

8.4.3. 	Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado tornar- 
se superior ou inferior ao prego registrado. 
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9. DAS PENALIDADES 

9.1. 	0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. 	As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

9.2. 	É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito  ãs  contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontràm-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Xinguara, 	 de 	 de 20....  

Representante legal do órgão gerenciador 

Representante legal do fornecedor 
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Fornecedor (razão social. CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) Item 

do 

TR  

Especificação 	Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Qtde --- Valor 	Prazo  

Minima  Unitário garantia 

ou 

validade 

Unidade 

L  

Qtde  

Maxima 

4  
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Anexo da Ata de Registro de Pregos 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

, , 

Especificação 

,. 

Marca - 

(se exigida 

no edital) 

1 Modelo 	Unidade 

(se exigido no  

edital) 

Qtde 

Maxima 

Qtde 

Minima  

Valor 

Unitário 

Prazo 

1  garantia 

ou 

validade 
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ANEXO IV — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Processo Licitatório n° XX/2024/CMX 
Pregão Eletrônico n° XX/2024/CMX 

Dados  Oa  empresa: 

a) Razão social: 

b) CNPJ (ME) n°: 

c) Inscrição Estadual n°: 

d) Endereço: 

e) Telefone: Fax: 

f) CEP: Cidade: Estado: 

g) Endereço eletrônico: 

h) Representante legal com poderes para assinar o contrato: 

i) Qualificação (cargo, RG, CPF): 

j) Banco: Conta corrente: Agência: 

Item Especificação 
Marca / 
Modelo Unidade Qtde 

máxima  
Qtde 
minima  

Valor 
unitário 

Valor 
total 

Prazo de 
garantia 

1 

2 

A EMPRESA DECLARA QUE: 

1. NOS PREÇOS APRESENTADOS  JA  ESTÃO COMPUTADOS TODOS OS CUSTOS 
DECORRENTES DO FORNECIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO E INCLUÍDOS: 

- TODOS OS IMPOSTOS; 
- ENCARGOS TRABALHISTAS (DIREITOS TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, NAS CONVENÇÕES 
COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA 

DATA DE SUA ENTREGA EM DEFINITIVO); 
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- ENCARGOS PREVIDENCIARIOS, FISCAIS, COMERCIAIS, TAXAS; 
- FRETES, SEGUROS E DESLOCAMENTO DE PESSOAL E QUAISQUER OUTROS QUE INCIDAM 
DIRETA OU INDIRETAMENTE SOBRE 0 OBJETO CONTRATADO 

2. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3. QUE NA() POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE XINGUARA/PA, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ 
TERCEIRO GRAU. 

4 QUË 0 PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS  SERA  DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERENCIA, A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR. 

5. TODOS OS PRODUTOS  SERA()  AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NA() ACEITE, 
CASO NA() ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA OU DE MA QUALIDADE. 

LOCAL E DATA.  

Carimbo da empresa 
Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO V — MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(papel timbrado da empresa licitante) 

PROCESSO LICITATORIO N° 	/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 	/2024 

A empresa 	  (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ sob n.° 	  
com sede a Rua 	  (endereço completo da licitante), por seu representante legal 
	  (nome e qualificação do representante legal), para fins de participação no 
procedimento licitatório acima especificado, e em cumprimento a legislação e regulamentos vigentes, 
aos quais se submete, DECLARA que: 

1. Atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei  (art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

2. Esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3. Cumpre as exigencias clQ reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

4. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da 
Constituição Federal; 

5. não .possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos  III  e IV do  art.  10  e no inciso  III  do  art.  50  da Constituição Federal; 

6. Inexiste fato impeditivo quanto a sua habilitação, assim como que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

Local, 	de 	 de 2024.  

Assinatura do Representante Legal 
Razão Social da Empresa 
Nome Completo do Representante da Empresa 

ADAIR MARIN HO 	Assinado de forma digital por ADAIR MARINHO 
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